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CONSTRUTORA GALDINA S/A 

CNPJ/MF Nº 17.941.480/0001-98 
NIRE 3130013036-3 

 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 2023 
 
DATA, HORA E LOCAL: Aos 23 de Fevereiro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Construtora Galdina S/A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, à Rua Alexandre de Siqueira, 156, Bairro Caiçara, CEP 30.775-540. 
 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença 
dos Acionistas. 
 
MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. BRUNO HENRIQUE ROCHA SERRA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 15/09/1996, regularmente inscrito 
sob o CPF de n° 115.280.096-57, portador da Cédula de Identidade n° MG 18.060.011 SSP/MG que convidou a mim, PEDRO HENRIQUE ROCHA SERRA, brasileiro, 
empresário, solteiro, nascido em 20/04/1990, regularmente inscrito sob o CPF de n° 110.195.616-02, portador da Cédula de Identidade n° 13.044.617, para assumir 
a função de secretário. 
 
ORDEM DO DIA:  
 

1. Alteração e consolidação do estatuto 
 
DELIBERAÇÕES: Os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, mediante assinatura no livro de presença: 
 

1. Alteram o artigo quinto para converter 4.000 (quatro mil) ações ordinárias em ações de natureza preferenciais, ficando, portanto, o capital social de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) divididos em 95.000 (noventa e cinco mil) ações ordinárias e 5.000 (cinco mil) ações preferenciais. 

         
Consolida-se o Estatuto Social para refletir as alterações consubstanciadas e aprovadas nesta Ata de Assembleia, que terá a redação constante do Anexo III.  
 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. 
 

Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
 

Belo Horizonte/MG, 23 de fevereiro de 2023. 
 

ASSINATURAS: MESA: BRUNO HENRIQUE ROCHA SERRA – Diretor Presidente. 
PEDRO HENRIQUE ROCHA SERRA – Diretor Financeiro. 
JULIO CESAR DE OLIVEIRA – Diretor de Operações. 
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ANEXO I 
 

ESTATUTO SOCIAL 
CONSTRUTORA GALDINA S.A 

CNPJ 17.941.480/0001-98 
 
 

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL 
 
Artigo 1°- CONSTRUTORA GALDINA S.A. ("Companhia") é uma sociedade por ações, que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável, em especial 
a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
 
Artigo 2° - A Companhia tem prazo de duração indeterminado e iniciou suas atividades em 16/04/2013. 
 
Artigo 3° - A Companhia está sediada à Rua Alexandre de Siqueira, nº 156, bairro Caiçara, Belo Horizonte/MG CEP 30775-540. 
 
Parágrafo Único - A Companhia poderá abrir ou fechar filiais, agências, escritórios e representações e quaisquer outros estabelecimentos para a realização das 
atividades da Companhia em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
 
Artigo 4° - O objeto social da companhia é prestação de serviços de construção de edifícios, serviços técnicos de engenharia e a incorporação da empreendimentos 
imobiliários. 
 

CAPÍTULO II – CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
 
Artigo 5° - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$100.000,00 (cem mil reais), divididos em 95.000 (noventa e cinco mil) ações 
ordinárias e 5.000 (cinco mil) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
 
Parágrafo Primeiro - É permitido à Companhia a emissão de partes beneficiárias. 
 
Parágrafo Segundo - A Companhia poderá emitir ações preferenciais. 
 
Parágrafo Terceiro - A cessão e/ou transferência, total ou parcial, a qualquer título, das ações do Capital Social, dependerão da prévia e expressa aprovação dos 
outros acionistas, os quais terão o direito de preferência em adquirir para si ou terceiro de sua indicação as ações a serem cedidas e/ou transferidas, pelo seu valor 
de patrimônio líquido apurado em balanço a ser levantado no último dia do mês que anteceder a cessão ou transferência. 
 
Parágrafo Quarto - Será nula qualquer transferência ou alienação de quotas sem observância do parágrafo acima. 
 
Parágrafo Quinto - A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, adquirir as ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior 
alienação, inclusive no âmbito de planos de opção de compra ou subscrição de ações aprovados nos termos deste Estatuto Social, ou cancelamento, até o montante 
do saldo.  
 

CAPÍTULO III - ASSEMBLEIAS GERAIS 
 
Artigo 6° - As Assembleias Gerais realizar-se-ão ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses subsequentes ao encerramento de cada 
exercício social para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e, extraordinariamente, sempre que necessário e que os 
interesses sociais da Companhia assim exigirem, podendo ser convocada por Diretores ou Acionistas. 
 
Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma do disposto nos artigos 123 a 125 da Lei das Sociedades por Ações, 
respectivamente. 
 
Parágrafo Segundo - Independentemente das formalidades referentes à convocação de Assembleias Gerais previstas nesta Cláusula, será regular a Assembleia Geral 
a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. 
 
Artigo 7° - Os trabalhos das Assembleias Gerais serão dirigidos por mesa composta por presidente e secretário escolhidos pelos acionistas presentes, sendo que 
havendo divergência entre eles serão escolhidos aqueles que forem indicados pelos acionistas presentes que contarem com a maior parte no capital social, na forma 
do art. 110 da Lei de Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo Primeiro – Salvo deliberação em contrário, as atas das Assembleias serão lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive de eventuais 
dissidências e protestos, e observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo Segundo – A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as 
exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo Terceiro – Exceto se quórum maior for exigido pela legislação aplicável, as deliberações das Assembleias Gerais dependerão de voto afirmativo da maioria 
absoluta dos acionistas detentores da maior parte do capital social. 
 
Artigo 8° - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído na forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. O acionista 
ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade ou seus poderes de representação, 
conforme o caso. 
 
Artigo 9° - Compete à Assembleia Geral, além de outras atribuições que lhe sejam conferidas por lei, observados os quóruns previstos neste Estatuto Social e na 
legislação aplicável: 
 
tomar as contas dos administradores relativas ao último exercício social; 
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1. examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, instruídas com parecer do Conselho Fiscal, quando instalado e outros documentos, nos termos 
da regulamentação aplicável; 

2. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
3. eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal, quando instalado; 
4. fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; 
5. deliberar acerca da correção monetária do capital social; 
6. suspender o exercício de direitos de acionistas, conforme previsto no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, não podendo, nessa 

deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objeto de suspensão; 
7. reformar o Estatuto Social; 
8. deliberar acerca da redução do dividendo obrigatório; 
9. aprovar planos de outorga de opção livre de compra, cessão e venda ou subscrição de ações aos seus administradores e empregados, bem como de suas 

sociedades controladas, ou ainda a indivíduos que prestem serviços à Companhia ou às suas empresas e sociedades controladas; 
10. deliberar acera de aumento do capital social, além do limite do capital autorizado, ou sua redução; 
11. deliberar acerca da avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; 
12. deliberar acerca da fusão, cisão, transformação, incorporação, ou incorporação de ações envolvendo a Companhia; 
13. deliberar acerca da dissolução e liquidação da Companhia, nomeação e destituição dos liquidantes e julgar-lhes as contas; 
14. deliberar acerca da cessação do estado de liquidação;  
15. deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou requerimento de sua falência. 

 
CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO 

 
Artigo 10 – A Companhia reger-se-á pelos princípios das melhores práticas de Governança Corporativa, sendo eles (i) a equidade, (ii) a transparência, (iii) a prestação 
de contas e (iv) a responsabilidade corporativa. Para tanto, poderá ser elaborado um Acordo de Acionistas, vinculando todos os sócios às disposições nele previstas, 
conforme determinado pelo artigo 118 da Lei 6.404/76. 
 
Artigo 11 – A Companhia será administrada por uma Diretoria, eleitos e destituíveis a qualquer tempo exclusivamente pela Assembleia Geral, com os poderes 
conferidos pela lei aplicável e de acordo com o presente Estatuto Social. 
 
Parágrafo Primeiro – A investidura nos cargos da administração far-se-á mediante a assinatura de Termo de Posse lavrado na ata da assembleia convocada para a 
eleição, ficando dispensada qualquer garantia para o exercício de suas funções. 
 
Parágrafo Segundo – A posse dos membros do Conselho Fiscal quando instalado, efetivos e suplentes, fica condicionada à assinatura de Termo de Posse, a mesma 
será eleita e destituível a qualquer tempo exclusivamente pela Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Terceiro - A remuneração dos administradores será de um salário mínimo vigente. 
 

SEÇÃO I 
Diretoria 

 
Artigo 12 - A Diretoria da Companhia será composta por 3 (três) membros, dividindo-se entre Diretor Financeiro, Diretor Presidente e Diretor de Operações, eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, cujo prazo de gestão (o mandato) é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 
 
Parágrafo Primeiro – O Diretor Financeiro será responsável por planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades financeiras da empresa, fixando políticas para a 
gestão dos recursos disponíveis e para a estruturação, racionalização e adequação dos serviços de apoio. Além disso, é o responsável por implantar processos 
financeiros, contábeis, fiscais, de controladoria e de escrituração, responder pelo planejamento, pela organização e pelo desenvolvimento de curto, médio e longo 
prazo. E ainda, analisar o resultado operacional e elaborar relatórios gerenciais, a fim de demonstrar a eficácia da aplicação dos recursos e o desempenho econômico 
da sociedade. 
 
Parágrafo Segundo – O Diretor Presidente será responsável por dirigir, planejar, organizar e controlar as atividades de diversas áreas da empresa, fixando políticas 
de gestão dos recursos financeiros, administrativos, estruturação, racionalização, e adequação dos serviços diversos. Além disso, o responsável por desenvolver 
planejamento estratégico, orçamento empresarial, identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos ou 
desenvolvimento de novos negócios. 
 
Parágrafo Terceiro – O Diretor de operações será responsável por dirigir as operações da sociedade, desdobrar o planejamento estratégico, o orçamento econômico-
financeiro e o plano de investimento empresarial. Além disso, é o responsável por implantar o projeto de negócios para alcançar os objetivos de rentabilidade, custos 
e crescimento da sociedade, bem como monitorar a implementação e aplicação de políticas, processos e procedimentos organizacionais. 
 
Parágrafo Quarto – Somente poderão se candidatar aos cargos de Diretores aqueles acionistas que obtiverem, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
 
a) Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos na data da candidatura. 
b) Ser graduado em matéria relacionada ao cargo de gestão. 
c) Ter vivenciado, no mínimo, 2 (dois) meses em todos os setores da companhia, a fim de ter conhecimento sobre a sua rotina e funcionamento prático. 
d) Não possuir qualquer conflito de interesse com as atividades do objeto social da Companhia. 
e) Havendo unanimidade entre os acionistas, a Assembleia Geral poderá dispensar algum ou todos os requisitos acima para a candidatura de Diretor. 
 
Parágrafo Quinto - Em caso de vacância do cargo, por falecimento, renúncia ou impedimento por tempo prolongado ou permanente de membro da Diretoria, será 
convocada assembleia geral extraordinária para a eleição de novo membro, cujo mandato durará o tempo restante para o fim do mandato do membro que deu 
causa à vacância do cargo. 
 
Parágrafo Sexto - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a 
envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos, ou quaisquer garantias em favor de 
terceiros, exceto se previamente aprovados pelo órgão competente Assembleia Geral ou permitidos nos termos do presente Estatuto Social. 
 
Artigo 13 - A Diretoria reunir-se-á (i) anualmente para elaborar as demonstrações financeiras e respectivo relatório; e (ii) periodicamente, quando necessário, por 
convocação de qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, devendo constar da convocação a ordem do dia. Independentemente 
de convocação, serão válidas as reuniões da Diretoria que contarem com a presença da totalidade dos membros em exercício. (iii) a Diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada por qualquer dos Diretores ou Acionistas. 
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Parágrafo Primeiro - As reuniões da Diretoria serão instaladas e presididas pelo Diretor Presidente ou, na ausência deste por um diretor eleito pelos demais. 
 
Parágrafo Segundo - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Em caso de empate, o Diretor Presidente, ou o Diretor que o substituir na 
reunião, terá o voto de qualidade. 
 
Parágrafo Terceiro - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata em sumário, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, 
e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. 
 
Artigo 14 - A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos 
relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Primeiro - Caberá à Diretoria, observado o seu limite de competência e mediante a prévia aprovação da Assembleia Geral quando exigível nos termos da 
lei ou deste Estatuto Social, representar a Companhia na prática de quaisquer negócios, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e 
repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de quaisquer documentos ou prática de atos que importem em responsabilidade ou 
obrigação para a Companhia. A Companhia poderá também ser representada por procurador(es) na forma do parágrafo primeiro do artigo abaixo, deste estatuto, 
de acordo com os poderes conferidos no instrumento de procuração. 
 
Artigo 15 - A Companhia será representada por qualquer Diretor, podendo a Assembleia Geral impugnar decisões que sejam tomadas contra o interesse da sociedade. 
 
Parágrafo Primeiro - Na constituição de procuradores, as procurações serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores 
devendo especificar os poderes conferidos, vedado o substabelecimento, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da companhia em 
processos judiciais ou administrativos, que terão prazo indeterminado e poderão admitir o substabelecimento. 
 
Parágrafo Segundo – Nos atos societários de suas empresas, subsidiárias, controladas, coligadas e demais sociedades em que detenha participação, a Companhia 
poderá ser representada por apenas um procurador, desde que a procuração seja constituída na forma do parágrafo primeiro. 
 

CAPÍTULO V - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 16 - A Companhia poderá ter um Conselho de Administração, nos termos do artigo 140 da Lei 6.404 composto por, no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 
membros e suplentes em igual número, acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, eleitos pela Assembleia Geral que deliberará sua remuneração, nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo Primeiro – Os membros do Conselho de Administração serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Ocorrendo a vacância 
do cargo de membro do Conselho de Administração, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para 
proceder à eleição de membro para o cargo vago. 
 
Parágrafo Segundo – As decisões do Conselho de Administração serão deliberadas por maioria absoluta dos votantes, exceto quando a matéria a ser discutida tratar 
sobre (i) destituição e/ou eleição dos Diretores da Companhia, (ii) emissão de ações e (iii) alienação de bens da Companhia e a prestação de garantias a obrigações 
de terceiros, casos em que o quórum mínimo de aprovação será de 2/3 dos votantes. 
 
Parágrafo Terceiro – Além dos impedimentos previstos em lei, não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia aquele 
que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que: 
 
a) seja empregado, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente;  
b) seja cônjuge ou parente até 2º grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente. 
 
Parágrafo Quarto - A remuneração dos membros do Conselho de Administração será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger. 
 
Parágrafo Quinto – Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração.  
 
Parágrafo Sexto – Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas em sumário no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho 
de Administração, assinadas por todos os membros presentes. 
 

CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E LUCROS 
 
Artigo 17 – O exercício social tem início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social deverá ser preparado um 
balanço geral, bem como as demais demonstrações financeiras. 
 
Parágrafo Primeiro – As demonstrações financeiras do exercício social encerrado deverão ser submetidas à Assembleia Geral Ordinária, para aprovação, a proposta 
de alocação do lucro líquido, de acordo com as previsões deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo Segundo – Fica a Diretoria autorizada a determinar o levantamento de balanços em períodos menores e, com base nos lucros apurados nos mesmos, 
distribuir dividendos obedecendo os limites legais. 
 
Artigo 18 – A Companhia poderá pagar a seus acionistas, com aprovação da Assembleia Geral, juros sobre capital próprio, nos termos do artigo 9, parágrafo 7º, da 
Lei n° 9.249/95 e das demais leis e regulamentações aplicáveis. 
 
Artigo 19 – Do resultado apurado em cada exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os prejuízos acumulados. O prejuízo do exercício será 
obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. 
 
Parágrafo Primeiro - O lucro líquido no exercício, apurado conforme estabelecido no artigo 20 acima terá a seguinte destinação, 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social subscrito da Companhia. No exercício 
em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 
30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para reserva legal. 
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Parágrafo Segundo - A Companhia reservará 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido para que seja utilizado exclusivamente no reinvestimento da sociedade, 
de modo que no exercício em que o saldo dessa reserva estatutária exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do 
lucro líquido do exercício para tal. 
 
Artigo 20 – A distribuição do lucro líquido da Companhia, a título de dividendos obrigatórios, será fixada num mínimo de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
Parágrafo Primeiro - O dividendo obrigatório poderá deixar de ser distribuído quando a Assembleia Geral deliberar, sem oposição de qualquer dos acionistas 
presentes, a distribuição inferior de dividendos ou mesmo a retenção integral do lucro. 
 
Artigo 21 – O dividendo mínimo obrigatório será pago na forma e prazo estabelecido na Assembleia Geral Ordinária 
 
Parágrafo Primeiro – O dividendo obrigatório poderá deixar de ser distribuído quando a Assembleias Geral deliberar, sem oposição de qualquer dos acionistas 
presentes, a distribuição inferior de dividendos ou mesmo a retenção integral do lucro. 
 
Artigo 22 – O dividendo mínimo obrigatório será pago na forma e prazo estabelecido na Assembleia Geral Ordinária. 

 
CAPITULO VII - LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO 

 
Artigo 23 – A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomear 
o liquidante e o Conselho Fiscal deverá funcionar no período de liquidação. 
 

Belo Horizonte/MG, 23 de fevereiro de 2023. 
 
 

 
Nome 

BRUNO HENRIQUE ROCHA SERRA 
Presidente 

Nome 
FAUSTO SETTE CAMARA 

Advogado 
OAB/MG 120.265 
050.794.836-01 
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, ANTONIO FERNANDES PINTO DA ROCHA, com inscrição ativa no(a) CRC/(MG) sob o nº 28153, expedida em
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1 .  REGIS TR O DE ATA  -  5
p á g i n a ( s )

Contagem/MG , 29  de  agosto  de  2023.
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A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa CONSTRUTORA GALDINA S.A., de NIRE

3130013036-3 e protocolado sob o número 23/494.192-8 em 22/08/2023, encontra-se registrado na Junta

Comercial sob o número 10797466, em 30/08/2023. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador

Aloysio de Almeida Figueiredo.

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser

acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://

portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de

protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)
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115.280.096-57 BRUNO HENRIQUE ROCHA SERRA

Documento Principal

Assinante(s)
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115.280.096-57 BRUNO HENRIQUE ROCHA SERRA

110.195.616-02 PEDRO HENRIQUE ROCHA SERRA

163.869.496-68 JULIO CESAR DE OLIVEIRA

050.794.836-01 FAUSTO SETTE CAMARA

Declaração Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

124.536.416-20 ANTONIO FERNANDES PINTO DA ROCHA

Belo Horizonte. quarta-feira, 30 de agosto de 2023

Documento assinado eletrônicamente por Aloysio de Almeida Figueiredo, Servidor(a)
Público(a), em 30/08/2023, às 18:26 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. quarta-feira, 30 de agosto de 2023
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